EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 20, DE 2014
Dê-se ao artigo 9º a redação abaixo e inclua-se o seguinte artigo 10, passando o atual artigo 10 a artigo 11:

“Artigo 9º – O Auditor, quando em substituição a Conselheiro, terá as mesmas garantias e impedimentos do titular e, quando no exercício das demais atribuições da judicatura, as garantias e impedimentos de Desembargador do Tribunal de Justiça. 

Artigo 10 – Fica revogado o artigo 6º da Lei Complementar nº 979, de 8 de dezembro de 2005.”

JUSTIFICATIVA

A redação original dada ao artigo 9º do projeto não obedece à melhor técnica legislativa, uma vez que traz dois comandos distintos. A cláusula de revogação deve constar de artigo independente. Além disso, fica mais claro o artigo se, em vez de conter a remissão ao § 4º do artigo 73 da Constituição Federal, reproduzir na íntegra a redação, com as devidas adaptações. Esse é, pois, o objetivo da presente emenda.

Sala das Sessões, em

Sala das Sessões, em 16-5-2014
a) Adriano Diogo a) João Paulo Rillo 
